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DE LEI N 0 	031-PL 
01- 0584/2005 

Dis' põe sobre a higienização e 
limpeza do sistema de dutos e filtros 
nos ar-condicionados, splits, 
trocadoras de calor e similares e dá 
outras providências. 
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Adelina Cim" - 	Partamentar 
RE 1Ô04t6 

Câmara Municipal de São Paulo 
Vereador Russomanno 
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44. 

Câmara Municipal de São Paulo D ECR ET A: 

Art. 1° - Os sistemas de ar-condicionados em geral, splits e 
trocadores deverão ser desinfectados a cada 6 (seis) meses. 

Art. 2° - O processo de higienização abrangerá os conjuntos 
mencionadas no caput, nos locais existentes de estabelecimentos 
comerciais, prestadoras de serviços e residências multifamiliares. 

§ 1° - O processo de higienização, limpeza, pulverização com 
bactericida ou similares e troca dos filtros, deverá atender o mínimo dos 
procedimentos necessários previstos pelas normas. 

§ 20  - O serviço deverá ser executado e atestado por empresas 

• 	
idôneas. 

§ 3° - O atestado mencionado no § 2° do caput deverá: 

1. Ficar afixado em local visível; 
2. Nome da empresa completo. 
3. Data e prazo de validade; 
4. Conter o nome do agente químico; 
5. Responsável técnico devidamente registrado; 
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Câmara Municipal de São Paulo — Viaduto,3acarei, 100 — 40  andar — 270  GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomanno©camara.sp.gov.br  
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1  SEGUEM iwt: ,, ', )(s) nesta data document(s) fuoncado(s) 
sob 1`) L_ _____e Joh de informação sal a° 

Adebna Clcon 
tar 

Asststente reslarrien 
Reitstro I00.406  



• 
7' 

jRliSSON,ANNO 
d or 

.g 
• 

Folha n° 	do proc. 
N° 	5-  3'1  de  ç  

Adelina Civere - 	Parlamentar 
RF. lãO 4D6 Câmara Municipal de São Pauto 

Vereador Russomanno 

Art. 3 0  A inobservância implicará ao infrator multa no valor de •R$ 
100,00 (cem reais) por conjunto de refrigeração, dobrada em caso de 
reincidência; os prédios públicos ficam isentos da penalidade. 

Art. 4 0  - O valor da multa de que trata Art. 3 0  será atualizado 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA e apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística- IBGE, 
acumulado no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste 
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índice será adotado outro, que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

Art. 5 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7 0  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto Jacarei, 100 - 4 0  andar - 270  GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomanno@camara.sp.gov.br  



 

Folha n° 	3  do proc. 
N° Ç -, dÇ  

Câmara Municipal de SWP"-* nli-"Partamentar 
RY=406 

Vereador Russomanno 

JUSTIFICATIVA 

Os microorganismos ácaros, fungos e bactérias se alojam em 
locais escuros e úmidos, ambiente propício para seu habitat e 
propagação. 

AIP 	Manter ar-condicionados em ordem é evitar riscos à saúde. 

As impurezas ficam retidas nos filtros com a passagem do ar 
espalham inúmeros agentes alérgicos e microorganismos. Além da troca 
de filtro, é de suma importância que os dutos passem por um processo 
de higienização e antibactericida. 

Por ser tema de grande importância à saúde e visar o bem estar 
na coletividade paulistana, peço aos meus Nobres Pares a aprovação 
deste Projeto de Lei. 

• 

Câmara Municipal de São Paulo - Viaduto Jacarei, 100 - 4 0  andar - 270  GV 
Telefone: (11) 6824-4390 

e-mail: attilarussomanno(acamara.sp.gov.br  



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	C L/  

do processo n.° 	S-S 1 1  de 20n 4 	ô / 	/ 	 (a) 

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Tendo em vista o disposto no art. 212, incisos III e IV do R.I., sobre o assunto 

nada consta. 

IC5 (  
Inácio Veiga 

Supervisor de Contr. do Proc. Leg. 	
' 

SGP 22 

À Comissão de Consalituição eshistlça. 
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Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

iktot■ 4)  AM 
Para relatar. 
Saindia,Corissão d. Constituição e Justiça. 
Em:Ce /1 4•P :10 

••• 

• . 	Frente 
. 0bS: o prázo para manifestação é de. 8 dias, nos 
teriiios do :§ 3°, artigo 63 do R.1. 
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• MARIO SÉRGIO HORTA 
Secretário 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

• 16 - PAR 
16-1521!2005 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 584/05 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Russomanno, 
que dispõe sobre a higienização e limpeza do sistema de dutos e filtros 
nos aparelhos de ar-condicionado, split, trocador de calor e similares. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que encontra seu 
fundamento no chamado Poder de Polícia do Município, nos arts. 13, I, 
37, caput da Lei Orgânica do Município e no art. 30, I da Constituição 
Federal. 

A definição legal do Poder de Polícia é dada pelo artigo 78 do Código 
Tributário Nacional: 

"Art. 78 — Considera-se poder de polícia a atividade da Administração 
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, 
à tranqüilidade pública• ou ao respeito à propriedade e aos direitos 
individuais ou coletivos". 

- 

Segundo Hely .Lopes Meireljes (Direito ,  Municfpat•prasileiro, 6a  ed., págs, 
371 ;é 350; '-'respectivaniente). ,  "compete 'ao: Município a polícia 
administratiVágdas.atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida 
da cidade... 'Pára esse rioliciamento deve o Município indicar o proceder 
do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas-'por lei. Nessa :.regulamentação se inclui afiação de horário 
do comércio -em geral e daãk.diversificações para .certas atividades ou 
estabélecimentcis ;bem como o modo dejaPresentackaas mercadorias, 
utilidades e serviços oferecidos ao públicó."  - Fr  

- 2., 

E mais, ao comentar especificamente sobre a polícia sanitária: ,. 

17 - RELC/OM ‘ ; o-- 
	 1 

17-5265/2005 , 



2 p10584-05 

Por todo o exposto somos, 

issão de Constituição e Justi 

c:;; 

CÂMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO 

"No âmbito municipal, respeitados os assuntos da competência da 
União..., remanesce para o Município a polícia sanitária local em todos os 
assuntos de seu interesse, concernentes à higiene da cidade e ao 
abastecimento da população. A higiene pública é, em última análise, o 
asseio da cidade. Condição primeira para a salubridade da população é a 
cidade limpa. Essa limpeza via desde a varrição e lavagem das vias e 
logradouros Públicos ... até a inspeção dos gêneros oferecidos ao 
consumo da população local." 

O projeto está amparado no art. 13, I; art. 37, "caput" á no Poder de 
Polícia do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação -em ' Plenário, cabendo ,tal 
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do _ 
Regimento Interno. 
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/Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, 0 C2 
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Presidente 

Relator 

17- RELCOM 
17- 5021/2006 

a • 

Folha 	 

Processo n° 5 5(L(T 
Eduardo 	

1‘/ 
Oliveira 

Reg. 
”nn.,rer. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
•ARECEr N° 	16- 0060/2006 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE 
ATIVILADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI No 584/2005. 

4-411 

De autoria do nobre Vereador Russumano (PP), o projeto visa criar um 
(sistema onde os equipamentos de ar condicionado em geral, splits e trocadores de ar 
deverão ser desinfetados a cada 6 (seis) meses. 

A higienização abrangerá estabelecimentos comerciais ou não onde 
existam equipamentos de renovação de ar, prestadores de serviços e resiMncias 

)ultifamliares. 
As empresas que executarem os serviços de limpeza deverão fornecer 

.estado do serviço prestado, o qual deverá ficar afixado em local visível, constando 
nome ,a empresa por completo, data e prazo de validade, o nome do responsável 

. cnico o do agente químico. 
O não atendimento as exigências desta lei implicará em multa no valor 

C 2 R$ 1(0,00 (cem) reais por conjunto de refrigeração, e será dobrada em caso de 
incidênia, os prédios públicos ficarão isentos de penalidade. 

Justifica o Autor que a proposta visa eliminar as -impurezas que ficam 
; -tidas :ys fiPros de passagem de ar e espalham inúmeros agentes alérgicos, 

, icroorg.7.nismos que iniectam os ambientes com ácaros, fungos e bactérias. 
.',uanto ao mérito a matéria proposta é de grande relevância, pois propiciará 

soi ,uçãe de um problema de saúde pública que vem crescendo em nosso município, 
)is os estabelecimenÉos que concentram grande quantidade pessoas em ambiente 

f:chado têm o ar consumido de má qualidade, e com a limpeza periódica tornará 
riais saudável o ar que se respira. 

Favorável é o parecer sobre o presente projeto ora apresentado. 
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!Douta Comissão de 5/11,12 r 
Em 	/ 	vC  

:MIAM VASCON ELLOS OLIVEIRA 
RF 	5 
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Recebh-L,  na Comissão de 
S:.:.ucle . Pr. S.. e Trabalho 
Em J.3. 103 OG::.7 (Soo 	ii, 

ANA LUCIA DE ,Y 
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USA 
RF .0.623 
Secretária 

Ao Nobre Vereador / a  Notwe Vereudora 
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Ass: 	 

Wash-ntert O. Viana 
45ttutente Parlamentar- i 

fles.100.812.1 



Vereador Zelã 
President 

17- RELCOM 
17- 7034/2006 

17- RELCOM 
17- 2160/2006 

Vereador Cláudio Prado 
Relator 

-FF 

É. 
X Folha n°  r,  8 	do 

1 Procem.o n°  
' Wash,21.on O. v na 
Reg. 1C2.212 

Câmara Municipal de São Paulo 

16- PAR 
16-0296/2006 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E 
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0584/2005. 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Russomanno "dispõe sobre a higienização e 

limpeza do sistema de dutos e filtros nos ar-condicionados, splits, trocadoras de calor e 

similares" que deverão ser desinfectados a cada 6(seis) meses utilizando-se para tanto 

bactericidas ou similares e ainda a troca dos filtros. 

A propositura estabelece que os serviços de higienização e limpeza deverão ser 

executados e atestados por empresas idôneas cujos atestados deverão ser afixados em 

locais visíveis onde conste o nome completo da empresa, data e prazo de validade,nome 

do agente químico e responsável técnico devidamente registrado. 

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade. A Comissão de 

Trânsito, Transporte e Atividade Econômica opinou favoravelmente, propositura. 

Justifica o autor que as impurezas ficam retidas nos filtros e com a passagem do ar 

espalham inúmeros agentes alérgicos e microorganismos como ácaros, fungos, e 

bactérias, prejudicando a saúde dos freqüentadores de ambientes que possuem 

aparelhos de ar-condicionados, splits e trocadoras de calor, motivo pelo qual deverão ser 

trocados e higienizados. 
Pelo exposto a Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho manifesta-se 

favoravelmente a esta iniciativa. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 
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RF 100.323 
Secretária 
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Reg. 100.812 
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17 - RELCOM 
17- 2188/2006 

- 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
16 - PAR 
16- 0813/2006 

PARECER N2 	DA -COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  584/2005 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomanno, visa dispor sobre a 
higienização e limpeza do sistema de dutos e filtros nos aparelhos de ar condicionado, splits, 
trocadores de calor e similares. 

Pela propositura, tais equipamentos, instalados em estabelecimentos comerciais, prestadoras 
de serviços e residências multifamiliares, deverão ser desinfectados a cada 6 meses. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, Visto que as despesas de sua execução serão 
cobertas por dotações 	entárias próprias, suplementadas se necessário. - 

Favorável aó p sfetd , p rtanto; é o parecer. 
Sala da Comi 	nças e Orçamento, em O z ((Q .2310k. 
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• 

Sra. Kathya, 

juntar ao presente o recurso no 45/2006. 

Em, 16.08.2006. 

JOSE ciiNO SOUZA SANTOS 
Supervisar de FillilliZaÇãO do Proc. Legislativo 

Sr. Supervisor, 
Providenciado conforme solicitado por V.Sa. 

Em, 16.08.2006. 

ag 
KATHYA REGINA A MORALE DE SOUZA 

Assistente Parlamentar 

SEGUE ..... 	 junta 	
nesta data 

documento ... 	............ u 	paptJ 	de 	informação 

rubricado 	tu i  ". 	
t- 	O k.  

. 	, 	 . 	. 
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Asóistente 



CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PA 

LIDERANÇA DO PSDB 

REQUERIMENTO N° 

11 - REC 
11- 0045/2006 _. 

/2006 

p. 

.a. 

MO. 

15:33  16/08/200 6  000644  - P
rotocolo Legislativo-  56P.0

  

REQUEREMOS à Douta Mesa, na forma do disposto no art. 82, 

"caput", do Regimento Interno, o envio do Projeto de Lei 584/05, de 

autoria do Vereador Russomano, que dispõe sobre a higienização e 

limpeza do sistema de dutos e filtros nos ar condicionados, splits, 

trocadoras de calor e similares, e dá outras providências, para 

discussão e deliberação do Egrégio Plenário desta Casa. 

Sala das Sessões, de agosto 	2006. 

—à 

  



   ANGE DIN A 
sectetana de Apoio Legislativo 

SGP-2 

À 

SGP-21 

Sra. Supervisora, 
Para as devidas providências tendo em vista o recebimento 

de RECURSO. 
Em, 16.08.2006. 

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS 
Suupervisor de Finalização do Processo Legislativo 

Segue(m) juntado(s), nej 
data, d ocumente(s) e 

n° 
de informaçãii rubricados sat. 

Eni-2b7 
ofra GPodo 

Assistente Pa 
• RF • ta 

• 



Eva 
Ass 	e Parlamentar 

a 100453 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-21 

Papel para informação, rubricado coimo folha n° 	  

do processo n.° 01-5 8"1  de 2005 	05/01/2009 	 (a) 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

zia e A m ida Leite 
Supe isora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ânge 	rdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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documento(s) rubricado(s) sob 
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Luiz PF -- 	• 

T•Aco Administrativo 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como 	° 12 

do processo 01-584 de 2005 20/01/2009 
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Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em 
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
39°GV — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Miemo. 39GV — 045/11 	 TID 7153606 

Para 

Liderança do Partido Progresista 

• 	A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05, 300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 435/05, 

436/05, 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509/05, 

584/05 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/05, 740105. 



São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

ILA RUSSOMANNO • 	V e reacicer 

r-olha n° 	,, do Pidea:.2.;) 
d'Ort  cie 	 

. . - tuaikemAiÃe4iLierseT4  
TÉCNICO ADMUSTRAT 

RF. 11.234 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/07, 629/07, 752/07. • 
Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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À SGP -33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

• 	 / 

'Angela Bordin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

A SGP-2 
Sra 	s3cretá ria, 

do processo n.° 	v  

 

2-- 27  de 20 	  (a) 

   

• 

1 Conforme solicitado pelo RDS N. Í5' 73g 	?i  72D 

I.  segue o presente expediente para volta à tramitação. 

SGP-33 em, 

O Func.' 
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Sonia Maria S. 

_Reg. 100;,998  
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0584/05 - ATUALIZAÇÃO DA PESQUISA 

Realizada nova pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo, no site www.órefeitura.sp.gov.br/legislacão  e no site 
www.senado.qov.br/leoislação,  a respeito do assunto foram localizados os seguinte 
documentos: 

-Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977,que configura infrações à legislação 
sanitária federal, estabelece as sanções respectivas,e dá outras providências, 
especialmente seu art. 10, incisos XXIV e XXIX; 

-Portaria do Ministério da Saúde n° 3.523, de 28 de agosto de 1998, que dispõe sobre 
o Regulamento Técnico aplicável aos ambientes climatizados de uso coletivo, já 
existentes e a serem executados; 

- Resolução RE n° 9, de 16 de janeiro de 2003, do Diretor da Diretoria Colegiada da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que estabelece padrões referenciais de 
Qualidade do Ar Interior, em ambientes climatizados artificialmente de uso público e 
coletivo; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências, especialmente o artigo 1°, parágrafo único, Anexo I , Seção 9. 
Componentes — Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos; 

- PL n° 0443/05, de autoria dos Vereadores Aurélio Miguel e Russomanno, que inclui o 
item 10.12.6 na Lei n° na Lei n° 11.228/92 e Decreto Regulamentador n°32.329/92, e 
dá outras providências; 

-PL n° 0299/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a 
realização trimestral de Fiscalização da Qualidade do Ar nos locais que especifica no 
Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n° 0350/11, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de limpeza do ar condicionado nos locais que especifica, no Município 
de São Paulo e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchiela Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Envio para SGP.21, para prosseguimento. 

São P 6;13 de setembro de 2011. 
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Presidência da Repúblic 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridicos 

LEI N° 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977. 

Configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece 
as sanções respectivas, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

4111 	Art . 1° - As infrações à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas expressamente em normas 
especiais, são as configuradas na presente Lei. 

Art 20  - Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão 
punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - apreensão de produto; 

IV - inutilização de produto; 

V - interdição de produto; 

VI - suspensão de vendas e/ou fabricação de produto; 

VII - cancelamento de registro de produto; 

VIII - interdição parcial ou total do estabelecimento; 

IX 	- proibição-de-pfefreejecelst 
- 	 - 

XI 	cancelamento do alvará dc licenciamento de e3tabelecimento. 

IX - proibição de propaganda; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 1998) 

X - cancelamento de autorização para funcionamento da empresa; (Redação dada pela Lei n° 9 695 de 
1998)  

XI - cancelamento do alvará de licenciamento de estabelecimento; (Redação dada pela Lei n° 9 695, de 
1998)  

XI-A - intervenção no estabelecimento que receba recursos públicos de qualquer esfera. (Incluído pela Lei 
n° 9 695, de 1998)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6437.htm 	 14/9/2011 
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§ 1 2-A A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: Incluíd 
1998) 

	

Sorna Maria 	err Ira 

I 

	

 Req. 100 998 	j 
- nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil realsy,-(trittuido-pe14-ti-r°-  

9 695 de 1998)  

II - nas infrações graves, de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais); (Incluído 
pela Lei n° 9.695. de 1998)  

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). 
(Incluído pela Lei n° 9.695. de 1998)  

§ 1 2-B. As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. (Incluído pela 
Lei n° 9.695 de 1998)  

§ 1 2-C. Aos valores das multas previstas nesta Lei aplicar-se-á o coeficiente de atualização monetária 
referido no parágrafo único do art. 2 2  da Lei n9  6.205, de 29 de abril de 1975. (Incluído pela Lei n° 9.695, de 
19981 

§ 1 2-D. Sem prejuízo do disposto nos arts. 4 2  e 62  desta Lei, na aplicação da penalidade de multa a 
autoridade sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. (Incluído pela Lei 
n° 9 695. de 1998)  

XII - imposição de mensagem retificadora; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

XIII - suspensão de propaganda e publicidade. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

§ 1Q A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: (Incluído pela Medida Provisória n° 
2 190-34, de 2001)  

I - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais); (lncluido 
pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001) 

II - nas infrações graves, de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais): 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

• 	
III - nas infrações gravíssimas, de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) a R$ 1.500.000,00 (um milhão e 

quinhentos mil reais). (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34 de 2001)  

§ 2-2  As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em caso de reincidência. (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001)  

§ 32  Sem prejuízo do disposto nos arts. 4 2  e 62  desta Lei, na aplicação da penalidade de multa a autoridade 
sanitária competente levará em consideração a capacidade econômica do infrator. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 2 190-34. de 2001)  

Art 3° - O resultado da infração sanitária é imputável a quem lhe deu causa ou para ela concorreu. 

§ 1° - Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual a infração não teria ocorrido. 

§ 2° - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou proveniente de eventos naturais 
ou circunstâncias imprevisíveis, que vier a determinar avaria, deterioração ou alteração de produtos ou bens do 
interesse da saúde pública. 

Art 4° - As infrações sanitárias classificam-se em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L6437.htm 	 14/9/2011 
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Foiha 170//k 

do  
Procesf 55L\ 
Sonia Maria S. err\  

sol 	0( 
P e9_10.2.„. 9.96 	ejra 

i - gravíssimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas ou mais circunstâncias agrava 

	

Art 	59  A pena dc multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 
í nas infrações leves, de Cr$2.000,00 a Cr$10.000,00; 

: 	: 	: 	a • • 	• 
V •VV 

III nas infraçõwgravísaimas, de Cr$20.000780 a Cr$80.000,00. 

Art. 52  A intervenção no estabelecimento, prevista no inciso XI-A do art. 2 2, será decretada pelo Ministro da 
Saúde, que designará interventor, o qual ficará investido de poderes de gestão, afastados os sócios, gerentes ou 
diretores que contratual ou estatutariamente são detentores de tais poderes e não poderá exceder a cento e 
oitenta dias, renováveis por igual período. (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 1998)  

§ 1 Da decretação de intervenção caberá pedido de revisão, sem efeito suspensivo, dirigido ao Ministro da 
Saúde ;  que deverá apreciá-lo no prazo de trinta dias. (Redação dada pela Lei n° 9.695 de 1998)  

§ 22  Não apreciado o pedido de revisão no prazo assinalado no parágrafo anterior, cessará a intervenção de 
pleno direito, pelo simples decurso do prazo. (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 1998)  

• 	§ 22-A. Ao final da intervenção, o interventor apresentará prestação de contas do período que durou a 
intervenção. (Incluído pela Lei n° 9.695. de 1998)  

Art. 6° - Para a imposição da pena e a sua graduação, a autoridade sanitária levará em conta: 

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

ii - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde pública; 

III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 

Art 7° - São circunstâncias atenuantes: 

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 

II - a errada compreensão da norma sanitária, admitida como excusável, quanto patente a incapacidade do 
agente para atender o caráter ilícito do fato; 

I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância atenuante; 

II - graves, aquelas em que for verificada uma circunstância agravante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L6437.htm 	 14/9/2011 
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pene 	advertência, interdição, cancelamento da licença, elou multa; 
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III - o infrator, por espontânea vontade, imediatamente, procurar reparar ou minorar as conseqüências do 
ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 

IV - ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática do ato; 

V - ser o infrator primário, e a falta cometida, de natureza leve. 

Art . 8° - São circunstâncias agravantes: 

I - ser o infrator reincidente; 

II - ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente do consumo pelo público do 
produto elaborado em contrário ao disposto na legislação sanitária; 

III - o infrator coagir outrem para a execução material da infração; 

IV - ter a infração conseqüências calamitosas à saúde pública; 

V - se. tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator deixar de tomar as providências de sua 
alçada tendentes a evitá-lo; 

VI - ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má fé. 

Parágrafo único - A reincidência específica torna o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima e a caracterização da infração como gravíssima. 

Art 9° - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes à aplicação da pena será 
considerada em razão das que sejam preponderantes. 

Art 10 - São infrações sanitárias: 

I - construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, laboratórios de produção de 
medicamentos, drogas, insumos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou quaisquer outros 
estabelecimentos que fabriquem alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embalagens, saneantes e demais 
produtos que interessem à saúde pública, sem registro, licença e autorizações do órgão sanitário competente ou 
contrariando as normas iegais pertinentes: 

411 	pena - advertência, interdição, cancelamento de autorização e de licença, e/ou multa. 

II - construir, instalar ou fazer funcionar hospitais, postos ou casas de saúde, clínicas em geral, casas de 
repouso, serviços ou unidades de saúde, estabelecimentos ou organizações afins, que se dediquem à promoção. 
proteção e recuperação da saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando normas legais e 
regulamentares pertinentes: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença e/ou multa. 

Folha iro. -  / 
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II 	

( 	do i  
\95 _ instalar ou manter em funcionamento consultórios médicos, odontológicos 	pg ,p8 	 icas, 

I  
clínicas de hemodiálise, bancos de sangue, de leite humano, de olhos, e estabelecimehtps ! O g aNSTátins 
institutos de esteticismo, ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidr .drniriéais, termais, 
climatéricas, de repouso, e congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e equipamentos geradores 
de raios X, substâncias radioativas, ou radiações ionizantes e outras, estabelecimentos, laboratórios, oficinas e 
serviços de ótica, de aparelhos ou materiais óticos, de prótese dentária, de aparelhos ou materiais para uso 
odontológico, ou explorar atividades comerciais, industriais, ou filantrópicas, com a participação de agentes que 
exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxiliares relacionadas com a saúde, sem licença do órgão 
sanitário competente ou contrariando o disposto nas demais normas legais e regulamentares pertinentes: 
(Redação dada pela Lei n° 9.695 de 1998) 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e/ou multa; (Redação dada pela Lei n° 
9 695 de 1998)  

IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, embalar ou reembalar, 
importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder ou usar alimentos, produtos 
alimentícios, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, 
correlatos, embalagens, saneantes, utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou individual, sem 
registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto na legislação 

110 	sanitária pertinente: 

pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

V - fazer propaganda de produtos sob vigilância sanitária, alimentos e outros, contrariando a legislação 
sanitária: 

O' 	 IN 	 ..11, 	 “WwWw 	 ao 	 IP 

pena - advertência, proibição de propaganda, suspensão de venda, imposição de mensagem retificadora, 
suspensão de propaganda e pubiicidade e multa. (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001) 

VI - deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar doença ou zoonose transmissível ao 
homem, de acordo com o que disponham as normas legais ou regulamentares vigentes: 

pena - advertência, e/ou multa, 

VII - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças transmissíveis e ao 

• sacrifício de animais domésticos considerados perigosos pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, e/ou multa, 

VIII - reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar ou opor-se à execução de 
medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e à 
manutenção da saúde: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença ou autorização, e/ou multa; 

IX - opor-se à exigência de provas imunológicas ou à sua execução pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, e/ou multa; 

X - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias competentes no exercício de suas 
funções: 
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Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; (Redação dada pela Lei n° 
9 695 de 1998) 

Fc4ha 

XI - aviar receita em desacordo com prescrições médicas ou determinação exp gn6:14?stOrçln 
regulamentares: 	 Sonia Maria R 

t.229. 100 gp,- ' e 
pena - advertência, interdição, cancelamento de licença, e/ou multa; 

XII - fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a medicamentos, drogas e correlatos cuja 
venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância dessa exigência e contrariando as normas legais 
e regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença, e/ou multa; 

XIII - retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plasmaferese, ou desenvolver outras atividades 
hemoterápicas, contrariando normas legais e regulamentares: 

pena 	advertência, interdição, cancelamento da licença c registro-,-clou multa; 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e registro e/ou multa; (Redação dada 
pela Lei n° 9.695 de 1998)  

XIV - exportar sangue e seus derivados, placentas, órgãos, glândulas ou hormônios, bem como quaisquer 
substâncias ou partes do corgo humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais e regulamentares: 

pena 	advertência, interdição, cancelamento dc licença c registre7clou muita, 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e registro e/ou multa; (Redação dada 
pela Lei n° 9.695 de 1998)  

XV - rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas bem como medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos ;  produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes, de correção estética 
e quaisquer outros contrariando as normas legais e regulamentares: 

pena - advertência, inutilização, interdição, e/ou multa; 

XVI - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, modificar os seus 4) componentes básicos, nome, e demais elementos objeto do registro, sem a necessária autorização do órgão 
sanitário competente: 

pena - advertência, interdição, cancelamento do registro da licença e autorização, e/ou multa; 

XVII - reaproveitar vasilhames de saneantes, seus congêneres e de outros produtos capazes de serem 
nocivos à saúde, no envasilhamento de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos, 
drogas, produtos de higiene, cosméticos e perfumes: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa, 

"GáZ, 	 i• 

XVIII - importar ou exportar, expor à venda ou entregar ao consumo produtos de interesse à saúde cujo 
prazo de validade tenha se expirado, ou apor-lhes novas datas, após expirado o prazo; (Redação dada pela  
Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da licença e da 
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pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

XX - utilizar, na preparação de hormónios, órgãos de animais doentes, estafados ou emagrecidos ou que 
apresentem sinais de decomposição no momento de serem manipulados: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da autorização e da 
licença, elou multa; 

XXI - comercializar produtos biológicos, imunoterápicos e outros que exijam cuidados especiais de 
conservação, preparação, expedição, ou transporte, sem observância das condições necessárias à sua 
preservação: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

XXII - aplicação, por empresas particulares, de raticidas cuja ação se produza por gás ou vapor, em 
galerias, bueiros, porões, sótãos ou locais de possível comunicação com residências ou freqüentados por 
pessoas e animais: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença e de autorização, e/ou multa; 

XXIII - descumprinnento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades e outras exigências 
sanitárias pelas empresas de transportes, seus agentes e consignatários, comandantes ou responsáveis diretos 
por embarcações, aeronaves, ferrovias, veículos terrestres, nacionais e estrangeiros: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

XXIV - inobservância das exigências sanitárias relativas a imóveis, pelos seus proprietários, ou por quem 
detenha legalmente a sua posse: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

XXV - exercer profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem a necessária habilitação legal: 

pena - interdição e/ou multa; 

XXVI - cometer o exercício de encargos relacionados com a promoção, proteção e recuperação da saúde a 
pessoas sem a necessária habilitação legal: 

pena - interdição, e/ou multa; 

XXVII - proceder à cremação de cadáveres, ou utilizá-los, contrariando as normas sanitárias pertinentes: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

XXVIII - fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, inclusive bebidas, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, comésticos, produtos de higiene, dietéticos, saneantes e quaisquer outros que 
interessem à saúde pública: 
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do produto, cancelamento do registro do produto, interdição parcial ou total do estabelecíMeriti~de~ 
de autorização para o funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do -éstabelecim 
e/ou multa: (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001)  

XXIX - transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à proteção da saúde: 

 

  

 

- 	 11. •• 	• 	1.1.1. • ■••• 	 ;:- 

  

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto; suspensão de venda e/ou fabricação 
do produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento, cancelamento 
de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento, 
proibição de propaganda e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XXX - expor ou entregar ao consumo humano, sal refinado, moído ou granulado, que não contenha iodo na 
proporção estabelecida pelo Ministério da Saúde. (Redação dada pela Lei n° 9.005, de 1995)  

pena - advertência, apreensão e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou fabricação do produto, 
cancelamento do registro do produto e interdição parcial ou total do estabelecimento, cancelamento de 
autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do estabelecimento e/ou 
multa: (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XXXI - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias competentes visando à aplicação da 
legislação pertinente: 

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou de 
fabricação do produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento; 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n°2 190-34. de 
2001) 

Parágrafo único - lndependem de licença para funcionamento os estabelecimentos integrantes da 
Administração Pública ou por ela instituídos, ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes às instalações, 
aos equipamentos e à aparelhagem adequadas e à assistência e responsabilidade técnicas. 

XXXII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
sanitárias, por pessoas física ou jurídica, que operem a prestação de serviços de interesse da saúde pública em 
embarcações, aeronaves, veículos terrestres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, 
estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículos terrestres: (Incluído pela Medida Provisória n° 
2 190-34, de 2001)  

pena - advertência, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento e/ou multa; (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  
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XXXIII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, Outras exigências 
sanitárias, por empresas administradoras de terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, 
estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículos terrestres: (Incluído pela Medida Provisória n° 
2 190-34 de 2001)  

pena - advertência, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento e/ou multa; (Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

XXXIV - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
sanitárias relacionadas à importação ou exportação, por pessoas física ou jurídica, de matérias-primas ou 
produtos sob vigilância sanitária: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento. 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

XXXV - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
sanitárias relacionadas a estabelecimentos e às boas práticas de fabricação de matérias-primas e de produtos 
sob vigilância sanitária: (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

0111 	pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento. 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído bela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001)  

XXXVI - proceder a mudança de estabelecimento de armazenagem de produto importado sob interdição, 
sem autorização do órgão sanitário competente: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento. 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XXXVII - proceder a comercialização de produto importado sob interdição: ancluído pela Medida Provisória 
n° 2  190-34 de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34. de 2001)  

XXXVIII - deixar de garantir, em estabelecimentos destinados à armazenagem e/ou distribuição de produtos 
sob vigilância sanitária, a manutenção dos padrões de identidade e qualidade de produtos importados sob 
interdição ou aguardando inspeção física: (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

011 	pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento. 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

XXXIX - interromper, suspender ou reduzir, sem justa causa, a produção ou distribuição de medicamentos 
de tarja vermelha, de uso continuado ou essencial à saúde do indivíduo, ou de tarja preta, provocando o 
desabastecimento do mercado: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto. 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

XL - deixar de comunicar ao órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde a interrupção, suspensão 
ou redução da fabricação ou da distribuição dos medicamentos referidos no inciso XXXIX: (Incluído pela Medida 

Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto, 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  
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XLI - descumprir normas legais e regulamentares, medidas, formatitiOié04,kas..exigêr4áè sanitárias, por 
pessoas física ou jurídica, que operem a prestação de serviços de interesse da saúde públicáem embarcações, 
aeronaves, veículos terrestres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários estações e 
passagens de fronteira e pontos de apoio de veículo terrestres: (Incluído pela Medida Provisória n°2 190-34. de 
2001)  

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto, 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabeiecimento e/ou multa. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

Art 11 - A inobservância ou a desobediência às normas sanitárias para o ingresso e a fixação de 
estrangeiro no País, implicará em impedimento do desembarque ou permanência do alienígena no território 
nacional, pela autoridade sanitária competente. 

TITULO II 

DO PROCESSO 

• Art . 12 -As infrações sanitárias serão apuradas no processo administrativo próprio, iniciado com a lavratura 
 de auto de infração, observados o rito e prazos estabelecidos nesta Lei. 

Art. 13 - O auto de infração será lavrado na sede da repartição competente ou no local em que for 
verificada a infração, pela autoridade sanitária que a houver constatado, devendo conter: 

I - nome do infrator, seu domicílio e residência, bem como os demais elementos necessários à sua 
qualificação e identificação civil; 

II - local, data e hora da lavratura onde a infração foi verificada; 

III - descrição da infração e menção do dispositivo legal ou regulamentar transgredido; 

IV - penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito legal que autoriza a sua imposição; 

V - ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo administrativo; 

VI - assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, de duas testemunhas, e do autuante; 

Vil - prazo para interposição de recurso, quando cabível. 

Parágrafo único - Havendo recusa do infrator em assinar o auto, será feita, neste, a menção do fato 

Art . 14 - As penalidades previstas nesta Lei serão aplicadas pelas autoridades sanitárias competentes do 
Ministério da Saúde, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, conforme as atribuições que lhes sejam 
conferidas pelas legislações respectivas ou por delegação de competência através de convênios. 

Art 15 - A autoridade que determinar a lavratura de auto de infração ordenará, por despacho em processo, 
que o autuante proceda à prévia verificação da matéria de fato. 

Art . 16 - Os servidores ficam responsáveis pelas declarações que fizerem nos autos de infração, sendo 
passíveis de punição, por falta grave, em casos de falsidade ou omissão dolosa. 

Art. 17 - O infrator será notificado para ciência do auto de infração: 

I - pessoalmente; 

II - pelo correio ou via postal; 
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§ 10 - Se o infrator for notificado pessoalmente e recusar-se a eScãrap cigW,9déverá essa circunstância ser 

mencionada expressamente pela autoridade que afetou a notificação. 

§ 2° - O edital referido no inciso III deste artigo será publicado uma única vez, na imprensa oficial, 
considerando-se efetivada a notificação cinco dias após a publicação. 

Art. 18 - Quando, apesar da lavratura do auto de infração, subsistir, ainda, para o infrator, obrigação a 
cumprir, será expedido edital fixado o prazo de trinta dias para o seu cumprimento, observado o disposto no § 2° 
do art. 17. 

Parágrafo único - O prazo para o cumprimento da obrigação subsistente poderá ser reduzido ou 
aumentado, em casos excepcionais, por motivos de interesse público, mediante despacho fundamentado 

Art . 19 - A desobediência à determinação contida no edital a que se alude no art. 18 desta Lei, além de sua 
execução forçada acarretará a imposição de multa diária, arbitrada de acordo com os valores correspondentes à 
classificação da infração, até o exato cumprimento da obrigação, sem prejuízo de outras penalidades previstas 
na legislação vigente. 

Art 20 - O desrespeito ou desacato ao servidor competente, em razão de suas atribuições legais, bem 
como embargo oposto a qualquer ato de fiscalização de leis ou atos regulamentares em matéria de saúde, 
sujeitarão o infrator à penalidade de multa. 

Art 21 - As multas impostas em auto de infração poderão sofrer redução de vinte por cento caso o infrator 
efetue o pagamento no prazo de vinte dias, contados da data em que for notificado, implicando na desistência 
tácita de defesa ou recurso. 

Art . 22 - O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto de infração no prazo de quinze dias 
contados de sua notificação. 

§ 10 - Antes do julgamento da defesa ou da impugnação a que se refere este artigo deverá a autoridade 
julgadora ouvir o servidor autuante, que terá o prazo de dez dias para se pronunciar a respeito. 

§ 2° - Apresentada ou não a defesa ou impugnação, o auto de infração será julgado pelo dirigente do órgão 
de vigilância sanitária competente. 

Art. 23 - A apuração do ilícito, em se tratando de produto ou substância referidos no art. 10, inciso IV, far-
se-á mediante a apreensão de amostras para a realização de análise fiscal e de interdição, se for o caso. 

§ 1° - A apreensão de amostras para efeito de análise, fiscal ou de controle, não será acompanhada da 
interdição do produto. 

§ 2° - Excetuam-se do disposto no parágrafo anterior os casos em que sejam flagrantes os indícios de 
alteração ou adulteração do produto, hipótese em que a interdição terá caráter preventivo ou de medida cautelar. 

§ 3 0  - A interdição do produto será obrigatório quando resultarem provadas, em análise laboratoriais ou no 
exame de processos, ações fraudulentas que impliquem em falsificação ou adulteração. 

§ 4 0 
 - A interdição do produto e do estabelecimento, como medida cautelar, durará o tempo necessário à 

realização de testes, provas, análises ou outras providências requeridas, não podendo, em qualquer caso, 
exceder o prazo de noventa dias, findo qual o produto ou estabelecimento será automaticamente liberado. 

Art . 24 - Na hipótese de interdição do produto, previsto no § 2° do art. 23, a autoridade sanitária lavrará o 
termo respectivo, cuja primeira via será entregue, juntamente com o auto de infração, ao infrator ou ao seu 
representante legal, obedecidos os mesmos requisitos daquele, quanto à aposição do ciente. 

III - por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido. 
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Art 26 - O termo de apreensão e de interdição especificará a natureza, quantidade, nome e/ou marca, tipo, 
procedência, nome e endereço da empresa e do detentor do produto. 

Art. 27 - A apreensão do produto ou substância constituirá na colheita de amostra representativa do 
estoque existente, a qual, divide em três partes, será tornada inviolável, para que se assegurem as 
características de conservação e autenticidade, sendo uma delas entregue ao detentor ou responsável, a fim de 
servir como contraprova, e a duas imediatamente encaminhadas ao laboratório oficial, para realização das 
análises indispensáveis. 

§ 10 - se a sua quantidade ou natureza não permitir a colheita de amostras, o produto ou substâncias será 
encaminhado ao laboratório oficial, para realização da análise fiscal, na presença do seu detentor ou do 
representante legal da empresa e do perito pela mesma indicado. 

§ 2° - Na hipótese prevista no § 1° deste artigo, se ausentes as pessoas mencionadas, serão convocadas 
duas testemunhas para presenciar a análise. 

§ 3° - Será lavrado laudo minucioso e conclusivo da análise fiscal, o qual será arquivado no laboratório 
oficial, extraídas cópias, uma para integrar o processo e as demais para serem entregues ao detentor ou 
responsável pelo produto ou substância e à empresa fabricante. 

§ 4° - O infrator, discordando do resultado condenatório da análise, poderá, em separado ou juntamente 
com o pedido de revisão da decisão recorrida, requerer perícia de contraprova, apresentando a amostra em seu 
poder e indicando seu próprio perito. 

§ 5° - Da perícia de contraprova será lavrada ata circunstanciada, datada e assinada por todos os 
participantes cuja primeira via integrará o processo, e conterá todos os quesitos formulados pelos peritos 

§ 6° - A perícia de contraprova não será efetuada se houver indícios de violação da amostra em poder do 
infrator e, nessa hipótese, prevalecerá como definitivo o laudo condenatório. 

§ 7° - Aplicar-se-á na perícia de contraprova o mesmo método de análise empregado na análise fiscal 
condenatória, salvo se houver concordância dos peritos quanto à adoção de outro. 

§ 8° - A discordância entre os resultados da análise fiscal condenatória e da perícia de contraprova ensejará 
recurso à autoridade superior no prazo de dez dias, o qual determinará novo exame pericial, a ser realizado na 
segunda amostra em poder do laboratório oficial. 

Art. 28 - Não sendo comprovada, através da análise fiscal, ou da perícia de contraprova, a infração objeto 
da apuração, e sendo considerado o produto próprio para o consumo, a autoridade competente lavrará despacho 
liberando-o e determinando o arquivamento do processo. 

Art 29 - Nas transgressões que independam de análises ou perícias, inclusive por desacato à autoridade 
sanitária, o processo obedecerá a rito sumaríssimo e será considerado concluso caso infrator não apresente 
recurso no prazo de quinze dias. 

Art 30 - Das decisões condenatórias poderá o infrator recorrer, dentro de igual prazo ao fixado para a 
defesa, inclusive quando se tratar de multa. 

Parágrafo único - Mantida a decisão condenatória, caberá recurso para a autoridade superior, dentro da 
esfera governamentai sob cuja jurisdição se haja instaurado o processo, no prazo de vinte dias de sua ciência ou 
publicação. 

Art 31 - Não caberá recurso na hipótese de condenação definitiva do produto em razão de laudo 
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Art . 32 - Os recursos interpostos das decisões não definitivas somente terão efeito suspensiv —ó-

relativamente ao pagamento da penalidade pecuniária, não impedindo a imediata exigibilidade do cu 	rimento 
da obrigação subsistente na forma do disposto no art. 18. 

Parágrafo único - O recurso previsto no § 8 °  do art. 27 será decidido no prazo de dez dias. 

Art . 33 - Quando aplicada a pena de multa, o infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 
trinta dias, contados da data da notificação, recolhendo-a à conta do Fundo Nacional de Saúde, ou às 
repartições fazendárias dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, conforme a jurisdição administrativa 
em que ocorra o processo. 

§ 1° - A notificação será feita mediante registro postal, ou por meio de edital publicado na imprensa oficial, 
se não localizado o infrator. 

§ 2° - O não recolhimento da multa, dentro do prazo fixado neste artigo, implicará na sua inscrição para 
cobrança judicial, na forma da legislação pertinente. 

Art. 34 - Decorrido o prazo mencionado no parágrafo único do art. 30, sem que seja recorrida a decisão 
condenatória, ou requerida a perícia de contraprova, o laudo de análise condenatório será considerado definitivo 
e o processo, desde que não instaurado pelo órgão de vigilância sanitária federal, ser-lhe-á transmitido para ser 
declarado o cancelamento do registro e determinada a apreensão e inutilização do produto, em todo o território 
nacional, independentemente de outras penalidades cabíveis, quando for o caso. 

Art . 35 - A inutilização dos produtos e o cancelamento do registro, da autorização para o funcionamento da 
empresa e da licença dos estabelecimentos somente ocorrerão após a publicação, na imprensa oficial, de 
decisão irrecorrível. 

Art . 36 - No caso de condenação definitiva do produto cuja alteração, adulteração ou falsificação não 
impliquem em torná-lo impróprio para o uso ou consumo, poderá a autoridade sanitária, ao proferir a decisão, 
destinar a sua distribuição a estabelecimentos assistenciais, de preferência oficiais, quando esse aproveitamento 
for viável em programas de saúde. 

Art. 37 - Ultimada a instrução do processo, uma vez esgotados os prazos para recurso sem apresentação 
de defesa. ou apreciados os recursos, a autoridade sanitária proferirá a decisão final dando o processo por 
concluso após a publicação desta última na imprensa oficial e da adoção das medidas impostas. 

• 

	

	
Art . 38 - As infrações às disposições legais e regulamentares de ordem sanitária prescrevem em cinco 

anos 

§ 1' - A prescrição interrompe-se pela notificação, ou outro ato da autoridade competente, que objetive a 
sua apuração e conseqüente imposição de pena. 

§ 2° - Não corre o prazo prescricional enquanto houver processo administrativo pendente de decisão 

Art. 39 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art . 40 - Ficam revogados o Decreto-lei n°785, de 25 de agosto de 1969,  e demais disposições em 
contrário. 

Brasília, em 20 de agosto de 1977; 156° da Independência e 89° da República. 

ERNESTO GEISEL 
Paulo de Almeida Machado 
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1:2IL Ministério da Saúde 

' • L Agència Nacional 

—1 E de Vigdáncia Sanddrea 

Legislação 

Para verificar a atualização desta norma, como revogações ou alterações, acesse o 
Visalecns.  

Por ta rias 

Portaria n° 3.523/GM, de 28 de agosto de 1998 

O Ministro de Estado da Saúde, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 87, Parágrafo único, item II da 

010 	
Constituição Federal e tendo em vista o disposto nos artigos 6°, I, "a", "c", V, VII, IX, §1°, I e II, §3°, I a VI, da Lei n.° 
8080, de 19 de setembro de 1990; 

considerando a preocupação mundial com a Qualidade do Ar de Interiores em ambientes climatizados e a ampla e 
crescente utilização de sistemas de ar condicionado no país, em função das condições climáticas; 

considerando a preocupação com a saúde, o bem-estar, o conforto, a produtividade e o absenteísmo ao trabalho 
dos ocupantes dos ambientes climatizados e a sua inter-relação com a variável qualidade de vida; 

considerando a qualidade do ar de interiores em ambientes climatizados e sua correlação com a Síndrome dos 
Edifícios Doentes relativa à ocorrência de agravos à saúde; 

considerando que o projeto e a execução da instalação, inadequados, a operação e a manutenção precárias dos 
sistemas de climatização, favorecem a ocorrência e o agravamento de problemas de saúde; 

considerando a necessidade de serem aprovados procedimentos que visem minimizar o risco potencial à saúde 
dos ocupantes, em face da permanência prolongada em ambientes climatizados, resolve: 

Art. 1° Aprovar Regulamento Técnico contendo medidas básicas referentes aos procedimentos de verificação 
visual do estado de limpeza, remoção de sujidades por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e 

010 

	

	
eficiência de todos os componentes dos sistemas de climatização, para garantir a Qualidade do Ar de Interiores e 
prevenção de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes climatizados. 

Art. 2° Determinar que serão objeto de Regulamento Técnico a ser elaborado por este Ministério, medidas 
específicas referentes a padrões de qualidade do ar em ambientes climatizados, no que diz respeito a definição de 
parâmetros físicos e composição química do ar de interiores, a identificação dos poluentes de natureza física. 
química e biológica, suas tolerâncias e métodos de controle, bem como pré-requisitos de projetos de instalação e 
de execução de sistemas de climatização. 

Art. 3° As medidas aprovadas por este Regulamento Técnico aplicam-se aos ambientes climatizados de uso 
coletivo já existentes e aqueles a serem executados e, de forma complementar, aos regidos por normas e 
regulamentos específicos. 

Parágrafo Único. Para os ambientes climatizados com exigências de filtros absolutos ou instalações especiais. tais 
como aquelas que atendem a processos produtivos, instalações hospitalares e outros, aplicam-se as normas e 
regulamentos específicos, sem prejuízo do disposto neste Regulamento Técnico, no que couber. 

Art. 4° Adotar para fins deste Regulamento Técnico as seguintes definições: 
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a ambientes climatizados: ambientes submetidos ao processo de climatização. 
; 

Sonia Mar ia  

Õeurif  
Processon° 

Reg. 700 . 996  

d boa qualidade do ar interno conjunto de propriedades físicas, químicas e biológicas do ar que- o apresentem 
agravos à saúde humana; 

e. climatização: conjunto de processos empregados para se obter por meio de equipamentos em recintos 
fechados. condições específicas de conforto e boa qualidade do ar, adequadas ao bem estar dos ocupantes. 

f. filtro absoluto filtro de classe A1 até A3, conforme especificações do Anexo II. 

g. limpeza: procedimento de manutenção preventiva que consiste na remoção de sujidades dos componentes do 
sistema de climatização, para evitar a sua dispersão no ambiente interno. 

h. manutenção — atividades técnicas e administrativas destinadas a preservar as características de desempenho 
técnico dos componentes ou sistemas de climatização, garantindo as condições previstas neste Regulamento 
Técnico. 

i Síndrome dos Edifícios Doentes: consiste no surgimento de sintomas que são comuns à população em geral. 
mas que, numa situação temporal, pode ser relacionado a um edifício em particular. Um incremento substancial na 
prevalência dos níveis dos sintomas, antes relacionados, proporciona a relação entre o edifício e seus ocupantes. 

Art. 5° Todos os sistemas de climatização devem estar em condições adequadas de limpeza, manutenção 
operação e controle, observadas as determinações, abaixo relacionadas, visando a prevenção de riscos à saúde 
dos ocupantes: 

a. manter limpos os componentes do sistema de ciimatização, tais como: bandejas, serpentinas, umidificadores, 
ventiladores e dutos, de forma a evitar a difusão ou multiplicação de agentes nocivos à saúde humana e manter a 
boa qualidade do ar interno. 

b. utilizar, na limpeza dos componentes do sistema de climatização, produtos biodegradáveis devidamente 
registrados no Ministério da Saúde para esse fim. 

c. verificar periodicamente as condições físicas dos filtros e mantê-los em condições de operação. Promover a sua 
substituição quando necessária. 

d. restringir a utilização do compartimento onde está instalada a caixa de mistura do ar de retorno e ar de 
renovação, ao uso exclusivo do sistema de climatização. É proibido conter no mesmo compartimento materiais. 

010 	produtos ou utensílios. 

e. preservar a captação de ar externo livre de possíveis fontes poluentes externas que apresentem riscos à saúde 
humana e dotá-la no mintmo de filtro classe Gl(um), conforme as especificações do Anexo II. 

f. garantir a adequada renovação do ar de interior dos ambientes climatizados, ou seja no mínimo de 27 
m 3/h/pessoa. 

g descartar as sujidades sólidas, retiradas do sistema de climatização após a limpeza, acondicionadas em sacos 
de material resistente e porosidade adequada, para evitar o espalhamento de partículas inaláveis. 

Art. 6° Os proprietários, locatários e prepostos, responsáveis por sistemas de climatização com capacidade acima 
de 5 TR ( 15,000 kcal/h = 60.000 BTU/H), deverão manter um responsável técnico habilitado, com as seguintes 
atribuições: 

a implantar e manter disponível no imóvel um Plano de Manutenção, Operação e Controle — PMOC, adotado para 
o sistema de climatização. Este Plano deve conter a identificação do estabelecimento que possui ambientes 
climatizados, a descrição das atividades a serem desenvolvidas, a periodicidade das mesmas, as recomendações 

b. ar de renovação: ar externo que é introduzido no ambiente climatizado. 

c. ar de retorno: ar que recircula no ambiente climatizado. 
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de climatização e outras de interesse, conforme especificações conti~1 
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aria S. Ferre
wantia de,”áurança do sistema 

o I deste-Régulamento Técnico e 

b. garantir a aplicação do PMOC por intermédio da execução contínua direta ou indireta deste serviço. 

c. manter disponível o registro da execução dos procedimentos estabelecidos no PMOC. 

d. divulgar os procedimentos e resultados das atividades de manutenção, operação e controle aos ocupantes 

Parágrafo Único. O PMOC deverá ser implantado no prazo máximo de 180 dias, a partir da vigência deste 
Regulamento Técnico. 

Art. 7 0  O PMOC do sistema de climatização deve estar coerente com a legislação de Segurança e Medicina do 
Trabalho. Os procedimentos de manutenção, operação e controle dos sistemas de climatização e limpeza dos 
ambientes climatizados, não devem trazer riscos a saúde dos trabalhadores que os executam, nem aos ocupantes 
dos ambientes climatizados. 

Art. 80  Os órgãos competentes de Vigilância Sanitária farão cumprir este Regulamento Técnico, mediante a 
realização de inspeções e de outras ações pertinentes, com o apoio de órgãos governamentais, organismos 
representativos da comunidade e ocupantes dos ambientes climatizados. 

Art. 90  O não cumprimento deste Regulamento Técnico configura infração sanitária, sujeitando o proprietário ou 
locatário do imóvel ou preposto, bem como o responsável técnico, quando exigido, às penalidades previstas na Lei 
n.° 6.437 de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo de outras penalidades previstas em legislação específica. 

Art. 10 0  Este Regulamento Técnico entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

JOSÉ SERRA 

ANEXO I 

PLANO DE MANUTENÇÃO, OPERAÇÃO E CONTROLE — PMOC. 

1 - Identificação do Ambiente ou Conjunto de Ambientes: 

Nome (Edifício/Entidade) 

Endereço completo N.° 

Complemento I Bairro I Cidade UF 

Telefone: I Fax: 

2 - Identificação do 	Proprietário, L Locatário ou 	Preposto: 

Nome/Razão Social CIC/CGC 

Endereço completo Tel./Fax/Endereço 
Eletrônico 

3 - Identificação do Responsável Técnico: 

Nome/Razão Social 
	

CIC/CGC 

Endereço completo 
	 Tel /Fax/Endereço 
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4 — Relação dos Ambientes Climatizados: 

Tipo de 
Atividade 

N.° de 
Ocupantes 

Identificação 
do Ambiente 
ou Conjunto 

de Ambientes 

Área 
Climatizada 

Total 

Carga 
Térmica 

Fixos Flutuantes 

- 

I pr....J.&  
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Eletrônico 

Registro no Conselho de Classe 
	

ART" 

NOTA: anexar Projeto de Instalação do sistema de climatização. 

5 - Plano de Manutenção e Controle 

Descrição da 
atividade 

Periodicidade Data de 
execução 

Executado 
por 

Aprovado 
por 

a) Condicionador de Ar (do tipo "expansão direta" e ''água gelada") 

verificar e eliminar 
sujeira : 	danos 	e 
corrosão 	no 
gabinete, 	na 
moldura 	da 
serpentina 	e 	na 
bandeja; 

limpar 	as 
serpentinas 	e 
bandejas 

verificar 	a 
operação 	dos 
controles 	de 
vazão; 

verificar 	a 
operação 	de 
drenagem 	de 
água da bandeja; 

verificar o estado 
de 	conservação 
do 	isolamento 
termo-acústico ; 

verificar 	a 
vedação 	dos 
painéis 	de 
fechamento 	do 

http://www.anvisa.gov.br/legis/portarias/3523  98.htm 	 14/9/2011 



100.996 

aria ss. 9)eir\oreis • onia Maria S  

Anvisa - Legislação - Portarias 	 Page 5 of 12 

gabinete; 

Descrição da 
atividade 

Periodicidade Data de 
execução 

Executado 
por 

Aprovado 
por 

verificar a tensão 
das correias para 
evitar o 
escorregamento; 

lavar as bandejas 
e serpentinas com 
remoção 	do 
biofilme 	(lodo), 
sem 	o 	uso 	de 
produtos 
desengraxantes e 
corrosivos; 

limpar o gabinete 
do 	condicionador 
e 	ventiladores 
(carcaça e rotor). 

verificar 	os 	filtros 
de ar: 

• filtros de ar (secos) 

verificar e eliminar 
sujeira, danos e 
corrosão; 

medir o diferencial 
de pressão; 

verificar e eliminar 
as frestas dos 
filtros; 

limpar 	(quando 
recuperável) 	ou 
substituir 	(quando 
descartável) 	o 
elemento filtrante. 

. 

• filtros de ar (embebidos em óleo) 

verificar e eliminar 
sujeira, danos e 
corrosão; 

medir c diferencial 
de pressão; 

verificar e eliminar 
as frestas dos 
filtros; 

lavar o filtro 	com 
produto 
desengraxante 	e 
inodoro; 
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pulverizar 	com 
óleo 	(inodoro) 	e 
escorrer, 
mantendo 	uma 
fina 	película 	de 
óleo. 

b) Condicionador de Ar (do tipo "com condensador remoto" e 
"janela") 

verificar e eliminar 
sujeira, 	danos 	e 
corrosão 	no 
gabinete, 	na 
moldura 	da 
serpentina 	e 	na 
bandeja; 

verificar 	a 
operação 	de 
drenagem 	de 
água da bandeja; 

verificar o estado 
de 	conservação 
do 	isolamento 
termo- 	acústico 
(se 	 está 
preservado 	e 	se 
não 	contém 
bolor); 

verificar 	a 
vedação 	dos 
painéis 	de 
fechamento 	do 
gabinete; 

lavar as bandejas 
e serpentinas com 
remoção 	do 
biofilme 	(lodo), 
sem 	o 	uso 	de 
produtos 
desengraxantes e 
corrosivos; 

limpar o gabinete 
do condicionador. 

verificar 	os 	filtros 
de ar. 

• 	filtros de ar 

verificar e eliminar 
sujeira, danos e 
corrosão; 

! 

verificar e eliminar 
as frestas dos 
filtros; 

limpar o elemento 
filtrante. I 

c) Ventiladores 
i 	 I 	 I 	 I 
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verificar e eliminar 
sujeira, danos e 
corrosão; 

verificar a fixação; 

verificar 	o 	ruído 
dos mancais; 

lubrificar 	os 
mancais; 

verificar a tensão 
das correias para 
evitar o 
escorregamento; 

verificar 
vazamentos 	nas 
ligações flexíveis; 

verificar 	a 
operação 	dos 
amortecedores de 
vibração; 

Descrição da 
atividade 

Periodicidade Data de 
execução 

Executado 
por 

Aprovado 
por 

verificar 	a 
instalação 	dos 
protetores 	de 
polias e correias; 

verificar 	a 
operação 	dos 
controles 	de 
vazão; 

verificar 	a 
drenagem 	de 
água; 

limpar 	interna 	e 
externamente 	a 
carcaça e o rotor. 

d) Casa de Máquinas do Condicionador de Ar 

verificar e eliminar 
sujeira e água; 

verificar e eliminar 
corpos estranhos; 

verificar e eliminar 
as obstruções no 
retorno e tornada 
de ar externo; 

• aquecedores de ar 

verificar e eliminar 
sujeira, dano e 
corrosão; 1 
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verificar o 
funcionamento 
dos dispositivos 
de segurança; 

limpar a face de 
passagem do 
fluxo de ar . 

• umidificador de ar com tubo difusor(ver obs.1) 

verificar e eliminar 
sujeira :  danos e 
corrosão; 

verificar 	a 
operação 	da 
válvula 	de 
controle; 

ajustar 	a 	gaxeta 
da 	haste 	da 
válvula 	de 
controle: 

purgar a água do 
sistema: 

verificar 	o 
tapamento 	da 
caixa 	d'água 	de 
reposição; 

verificar 	o 
funcionamento 
dos 	dispositivos 
de segurança; 

verificar o estado 
das 	linhas 	de 
distribuição 	de 
vapor 	e 	de 
condensado; 

• tomada de ar externo(ver obs.2) 

verificar e eliminar 
sujeira, danos, e 
corrosão; 

verificar a fixação; 

medir o diferencial 
de pressão; 

medir a vazão; 

verificar e eliminar 
as frestas dos 
filtros; 

verificar 
acionamento 
mecânico 	do 
registro 	de 	ar 
( "damper"); 

limpar 	(quando 
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recuperável) 	ou 
substituir 	(quando 
descartável) 	o 
elemento filtrante; 

• registro de ar ("damper") de retorno(ve obs.2) 

verificar e eliminar 
sujeira :  danos e 
corrosão; 

verificar o seu 
acionamento 
mecânico; 

, 
medir a vazão; 

• registro de ar ("damper") corta fogo (quando houver) 

verificar 	o 
certificado 	de 
teste; 

verificar e eliminar 
sujeira 	nos 
elementos 	de 
fechamento. trava 
e reabertura; 

verificar 	o 
funcionamento 
dos elementos de 
fechamento. trava 
e reabertura; 

verificar 	o 
posicionamento 
do 	indicador 	de 
condição(aberto 
ou fechado);  1 

• registro de ar ("damper") de gravidade (venezianas 

automáticas) 

verificar e eliminar 
sujeira ;  danos e 
corrosão; 

Descrição da 
atividade 

Periodicidade Data de 
execução 

Executado 
por 

Aprovado 
por 

verificar o 
acionamento 
mecânico; 

lubrificar os 
mancais; 

Observações: 

1. Não é recomendado o uso de umidificador de ar por aspersão que 
possui bacia de água no interior do duto de insufiamento ou no 
gabinete do condicionador. 
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2. É necessária a existência de registro de ar no retorno e tomada 
de ar externo, para garantir a correta vazão de ar no sistema. 

e) Dutos. Acessórios e Caixa Pleno para o Ar 

verificar e eliminar 
sujeira (interna e 
externa;, danos e 
corrosão; 

verificar 	a 
vedação 	das 
portas 	de 
inspeção 	em 
operação normal; 

verificar e eliminar 
danos no 
isolamento 
térmico; 

verificar 	a 
vedação 	das 
conexões. 

• bocas de ar para insuflamento e retorno do ar 

verificar e eliminar 
sujeira, danos e 
corrosão; 

verificar a fixação; 

medir a vazão; 
I 

• dispositivos de bloqueio e balanceamento. 

verificar e eliminar 
sujeira, danos e 
corrosão; 

verificar o 
funcionamento: 

f) Ambientes Climatizados 

verificar e eliminar 
sujeira, 	odores 
desagradáveis, 
fontes 	de 	ruídos, 
infiltrações, 
armazenagem de 
produtos 
químicos, 	fontes 
de 	radiação 	de 
calor excessivo, e 
fontes de geração 
de 
microorganismos; 

g) Torre de Resfriamento 

verificar e eliminar 
sujeira danos e 
corrosão ; 

Notas: 

Folhai" 
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1) As práticas de manutenção acima devem ser aplicadas em 
conjunto com as recomendações de manutenção mecânica da NBR 
13.971 - Sistemas de Refrigeração, Condicionamento de Ar e 
Ventilação - Manutenção Programada da ABNT, assim como aos 
edifícios da Administração Pública Federal o disposto no capítulo 
Práticas de Manutenção, Anexo 3, itens 2.6.3 e 2.6.4 da Portaria n.° 
2296/97, de 23 de julho de 1997, Práticas de Projeto, Construção e 
Manutenção dos Edifícios Públicos Federais, do Ministério da 
Administração Federal e Reforma do Estado — MARE. O somatório 
das práticas de manutenção para garantia do ar e manutenção 
programada visando o bom funcionamento e desempenho térmico 
dos sistemas, permitirá o correto controle dos ajustes das variáveis 
de manutenção e controle dos poluentes dos ambientes. 

2) Todos os produtos utilizados na limpeza dos componentes dos 
sistemas de climatização, devem ser biodegradáveis e estarem 
devidamente registrados no Ministério da Saúde para esse fim. 

3) Toda verificação deve ser seguida dos procedimentos 
necessários para o funcionamento correto do sistema de 
ciimatização. 

6 — Recomendações aos usuários em situações de falha do equipamento e outras de emergência: 

Descrição: 

ANEXO II 

Classificação de filtros de ar para utilização em ambientes climatizados, conforme 

recomendação normativa 004-1995 da SBCC 

Classe de filtroGrossos GO 30-59 

G1 60-74 

G2 75-84 

G3 85e 
acima 

Finos F1 40-69 

F2 70-89 

F3 90e 
acima 

http://www.anvisa.gov.brilegis/portarias/35 23  98.htm 	 1 4/9/20 1 1 
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Absolutos A1 85- 
94,9 

A2 95- 
99,96 

A3 99,97 
e 

acima 

Notas: 

1. métodos de ensaio: 

Classe G: Teste gravimétrico, conforme ASHRAE* 52.1 — 1992(arrestance) 

Classe F. Teste colorimétrico, conforme ASHRAE 52.1 — 1992 (dust spot) 

Classe A: Teste fotométrico DOP TEST, conforme U.S. Militar Standart 282 

*ASHRAE — American Society of Heating, Refrigerating, and Air Conditioning Engineers, Inc. 

2. Para classificação das áreas de contaminação controlada, referir-se a NBR 13700 de junho de 1996, 
baseada na US Federal Standart 209E de 1992. 

3. SBCC — Sociedade Brasileira de Controle da Contaminação 

http://www.anvisa.gov.br/legis/portarias/3523  98.htm 	 14/9/2011 
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O Diretor da Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da ati"uição que lhe 
confere a Portaria n° 570, do Diretor Presidente, de 3 de outubro de 2002; 	 G 

considerando o § 3°, do art. 111 do Regimento Interno aprovado pela Portaria n.° 593, de 25 de agosto de 2000, 
republicada no DOU de 22 de dezembro de 2000, 

considerando a necessidade de revisar e atualizar a REJANVISA n° 176, de 24 de outubro de 2000, sobre Padrões 
Referenciais de Qualidade do Ar Interior em Ambientes Climatizados Artificialmente de Uso Público e Coletivo, frente ao 
conhecimento e a experiência adquiridos no país nos dois primeiros anos de sua vigência; 

considerando o interesse sanitário na divulgação do assunto; 

considerando a preocupação com a saúde, a segurança, o bem-estar e o conforto dos ocupantes dos ambientes 
climatizados; 

considerando o atual estágio de conhecimento da comunidade científica internacional, na área de qualidade do ar 
ambiental interior, que estabelece padrões referenciais e/ou orientações para esse controle; 

• 
considerando o disposto no art. 2° da Portaria GM/MS n.° 3.523, de 28 de agosto de 1998; 

considerando que a matéria foi submetida à apreciação da Diretoria Colegiada que a aprovou em reunião realizada 
em 15 de janeiro de 2003, resolve: 

Art. 1° Determinar a publicação de Orientação Técnica elaborada por Grupo Técnico Assessor, sobre Padrões 
Referenciais de Qualidade do Ar Interior, em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo, em anexo. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CLÁUDIO MAIEROVITCH PESSANHA HENRIQUES 

ANEXO 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA ELABORADA POR GRUPO TÉCNICO ASSESSOR SOBRE PADRÕES REFERENCIAIS DE 
QUALIDADE DO AR INTERIOR EM AMBIENTES CLIMATIZADOS ARTIFICIALME NTE DE USO PÚBLICO E COLETIVO 

I — HISTÓRICO 

• O Grupo Técnico Assessor de estudos sobre Padrões Referenciais de Qualidade do Ar Interior em ambientes 
climatizados artificialmente de uso público e coletivo, foi constituído pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária — 
ANVISA, no âmbito da Gerência Geral de Serviços da Diretoria de Serviços e Correlatos e instituído por membros das 
seguintes instituições: 

Sociedade Brasileira de Meio Ambiente e de Qualidade do Ar de Interiores/BRASINDOOR, Laboratório Noel Nutels 
Instituto de Química da UFRJ, Ministério do Meio Ambiente, Faculdade de Medicina da USP, Organização Panamericana 
de Saúde/OPAS, Fundação Oswaldo Cruz/FIOCRUZ, Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e Medicina do 
Trabalho — FUNDACENTRO/MTb, Instituto Nacional de Metrologia Normalização e Qualidade Industrial/INMETRO, 
Associação Paulista de Estudos e Controle de Infecção Hospitalar/APECIH e, Serviço de Vigilância Sanitária do Ministério 
da Saúde/RJ, Instituto de Ciências Biomédicas—ICB/USP e Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

Reuniu-se na cidade de Brasília/DF, durante o ano de 1999 e primeiro semestre de 2000, tendo como metas: 
1. estabelecer critérios que informem a população sobre a qualidade do ar interior em ambientes climatizados 

artificialmente de uso público e coletivo, cujo desequilíbrio poderá causar agravos a saúde dos seus ocupantes; 
2. instrumentalizar as equipes profissionais envolvidas no controle de qualidade do ar interior, no planejamento, 

elaboração, análise e execução de projetos físicos e nas ações de inspeção de ambientes climatizados artificialmente de 
uso público e coletivo. 

Reuniu-se na cidade de Brasília/DF, durante o ano de 2002, tendo como metas: 
1. Promover processo de revisão na Resolução ANVISA -RE 176/00 
2. Atualiza-la frente a realidade do conhecimento no país. 
3. Disponibilizar informações sobre o conhecimento e a experiência adquirida nos dois primeiros anos de 
vigência da RE 176. 
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O Grupo Técnico Assessor elaborou a seguinte Orientação Técnica sobre Padrões -Referencieis- 
Interior em ambientes climatizados artificialmente de uso público e coletivo, no que diz respeito a definição de valores 
máximos recomendáveis para contaminação biológica, química e parâmetros físicos do ar interior, a identificação das 
fontes poluentes de natureza biológica, química e física, métodos analíticos ( Normas Técnicas 001, 002, 003 e 004 ) e as 
recomendações para controle (Quadros I e II). 

Recomendou que os padrões referenciais adotadas por esta Orientação Técnica sejam aplicados aos ambientes 
climatizados de uso público e coletivo já existentes e aqueles a serem instalados. Para os ambientes climatizados de uso 
restrito, com exigências de filtros absolutos ou instalações especiais, tais como os que atendem a processos produtivos, 
instalações hospitalares e outros, sejam aplicadas as normas e regulamentos específicos. 

III- DEFINIÇÕES 

Para fins desta Orientação Técnica são adotadas as seguintes definições, complementares às adotadas na Portaria 
GM/MS n.°3.523/98: 

a) Aerodispersáides: sistema disperso, em um meio gasoso, composto de partículas sólidas e/ou líquidas. O mesmo 
que aerosol ou aerossol. 
b) ambiente aceitável: ambientes livres de contanninantes em concentrações potencialmente perigosas à saúde dos 
ocupantes ou que apresentem um mínimo de 80% dos ocupantes destes ambientes sem queixas ou sintomatologia de 
desconforto 2  
c) ambientes climatizados: são os espaços fisicamente determinados e caracterizados por dimensões e instalações 
próprias, submetidos ao processo de climatização, através de equipamentos. 
d) ambiente de uso público e coletivo: espaço fisicamente determinado e aberto a utilização de muitas pessoas. 
e) ar condicionado: é o processo de tratamento do ar, destinado a manter os requerimentos de Qualidade do Ar 
Interior do espaço condicionado, controlando variáveis como a temperatura, umidade, velocidade, material particulado, 
partículas biológicas e teor de dióxido de carbono (CO2). 
f) Padrão Referencial de Qualidade do Ar Interior: marcador qualitativo e quantitativo de qualidade do ar ambiental 
interior, utilizado como sentinela para determinar a necessidade da busca das fontes poluentes ou das intervenções 
ambientais 
g) Qualidade do Ar Ambiental Interior: Condição do ar ambiental de interior, resultante do processo de ocupação de 
um ambiente fechado com ou sem climatização artificial. 
h) Valor Máximo Recomendável Valor limite recomendável que separa as condições de ausência e de presença do 
risco de agressão à saúde humana. 

IV— PADRÕES REFERENCIAIS 

Recomenda os seguintes Padrões Referenciais de Qualidade do Ar Interior em ambientes climatizados de uso 
público e coletivo. 

1 - O Valor Máximo Recomendável - VMR, para contaminação microbiológica deve ser 750 ufc/m 3  de fungos, para 
a relação I/E 1,5, onde I é a quantidade de fungos no ambiente interior eEéa quantidade de fungos no ambiente 
exterior. 

NOTA: A relação I/E é exigida como forma de afaliação frente ao conceito de normalidade, representado pelo meio 
ambiente exterior e a tendência epidemiológica de amplificação dos poluentes nos ambientes fechados. 

1.1 - Quando o VMR for ultrapassado ou a relação I/E for > 1,5, é necessário fazer um dagnóstico de fontes 
poluentes para uma intervenção corretiva. 

1.2-É inaceitável a presença de fungos patogênicos e toxigênicos. 

2— Os Valores Máximos Recomendáveis para contaminação química são: 
2.1 - 1000 2ppm de dióxido de carbono — ( CO2 ) , como indicador de renovação de ar externo, recomendado para 

conforto e bem-estar • 
2.2 - 80 p.g/nn 3  de aerodispersóides totais no ar, como indicador do grau de pureza do ar e limpeza do ambiente 

climatizado4. 
NOTA: Pela falta de dados epidemiológicos brasileiros é mantida a recomendação como indicador de renovação do 

ar o valor = 1000 ppm de Dióxido de carbono— CO2 

3 — Os valores recomendáveis para os parâmetros físicos de temperatura, umidade, velocidade e taxa de renovação 
do ar e de grau de pureza do ar, éverão estar de acordo com a NBR 6401 — Instalações Centrais de Ar Condicionado 
para Conforto — Parâmetros Básicos de Projeto da ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas 5 . 

3.1 - a faixa recomendável de operação das Temperaturas de Bulbo Seco, nas condições internas para verão, 
deverá variar de 23 °C a 26°C, com exceção de ambientes de arte que deverão operar entre 21 °C e 23°C. A faixa máxima 

de operação deverá variar de 26,5 °C a 27°C, com exceção das áreas de acesso que poderão operar até 28 °C. A seleção 
da faixa depende da finalidade e do local da instalação. Para condições internas para inverno, a faixa recomendável de 
operação deverá variar de 20°C a 220C. 
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3.2 - a faixa recomendável de operação da Umidade Relativa, nas condições int 	r e o Jexer varia 

40% a 65%, com exceção de ambientes de arte que deverão operar entre 40% e 55% duranléidçl ã ragoOn/§1 
de operação deverá ser de 65%, com exceção das áreas de acesso que poderão operar alé 700. 9ÂNeleção. dd  ixa 
depende da finalidade e do local da instalação. Para condições internas para inverno, a faixa recomendável de op ação 
deverá variar de 35% a 65%. 

3.3 — o Valor Máximo Recomendável - VMR de operação da Velocidade do Ar, no nível de 1,5m do piso, na região 
de influência da distribuição do ar é de menos 0,25 m/s. 

3.4 - a Taxa de Renovação do Ar adequada de ambientes climatizados será, no mínimo, de 27 m 3/hora/pessoa, 
exceto no caso específico de ambientes com alta rotatividade de pessoas. Nestes casos a Taxa de Renovação do Ar 
mínima será de 17 m 3/hora/pessoa, não sendo admitido em qualquer situação que os ambientes possuam uma 
concentração de CO2, maior ou igual a estabelecida em IV-2.1, desta Orientação Técnica. 

3.5 - a utilização de filtros de classe G1 é obrigatória na captação de ar exterior. O Grau de Pureza do Ar nos 
ambientes climatizados será obtido utilizando-se, no mínimo, filtros de classe G-3 nos condicionadores de sistemas 
centrais, minimizando o acúmulo de sujidades nos dutos, assim como reduzindo os níveis de material particulado no ar 
insuflado 2. 

Os padrões referenciais adotados complementam as medidas básicas definidas na Portaria GM/MS n.° 3.523/98, de 
28 de agosto de 1998, para efeito de reconhecimento, avaliação e controle da Qualidade do Ar Interior nos ambientes 
climatizados. Deste modo poderão subsidiar as decisões do responsável técnico pelo gerenciamento do sistema de 
climatização, quanto a definição de periodicidade dos procedimentos de limpeza e manutenção dos componentes do 
sistema, desde que asseguradas as freqüências mínimas para os seguintes componentes, considerados como 
reservatórios, amplificadores e disseminadores de poluentes. 

Componente Periodicidade 
Tomada de ar externo Limpeza mensal ou quando 

descartável até sua obliteração 
(máximo 3 meses) 

Unidades filtrantes Limpeza mensal ou quando 
descartável até sua obliteração 

(máximo 3 meses) 
Bandeja de condensado Mensal* 
Serpentina de aquecimento Desencrustação semestral e limpeza 

trimestral 
Serpentina de resfriamento Desencrustação semestral e limpeza 

trimestral 
Umidificador 

Ventilador 
Plenum 	de 	mistura/casa 
máquinas 

de 

Desencrustação semestral e limpeza 
trimestral 
Semestral 

Mensal 

* - Excetuando na vigência de tratamento químico continuo que passa a respeitar a periodicida de indicada pelo 
fabricante do produto utilizado. 

V — FONTES POLUENTES 

Recomenda que sejam adotadas para fins de pesquisa e com o propósito de levantar dados sobre a realidade 
brasileira, assim como para avaliação e correção das situações encontradas, as possíveis fontes de poluentes informadas 
nos Quadros I e II. 

QUADRO I 

Possíveis fontes de poluentes biológicos 6  

Agentes 
biológicos 

Principais fontes em 
ambientes interiores 

Principais Medidas de 
correção em ambientes 

interiores 

Bactérias Reservatórios 	com 	água Realizar 	a 	limpeza 	e 	a 
estagnada, 
torres 	de 	resfriamento, 
bandejas 	de 	condensado, 
desumificadores, 
umidificadores, 	serpentinas 

conservação das 	torres de 
resfriamento; 	higienizar 	os 
reservatórios e bandejas de 
condensado 	ou 	manter 
tratamento 	contínuo 	para 

de condicionadores de ar e eliminar as fontes; 	eliminar 
superfícies 	úmidas 	e as infiltrações; 	higienizar as 
quentes. superfícies. 
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Possíveis fontes de poluentes químicos 7  

Agentes Principais fontes em Principais medidas de 
químicos ambientes interiores correção em ambientes 

interiores 

Fungos Ambientes 	úmidos 	e 
demais 	fontes 	de 
multiplicação fúngica, como 
materiais 	 porosos 
orgânicos 	úmidos, 	forros, 
paredes 	e 	isolamentos 
úmidos; ar externo, interior 
de condicionadores e dutos 
sem manutenção, vasos de 
terra com plantas. 

Corrigir 	a 	umidade 
ambiental; 	manter 	sob 
controle 	rígido 	vazamentos, 
infiltrações 	e 	condensação 
de 	água; 	higienizar 	os 
ambientes 	e 	componentes 
do sistema de climatização 
ou 	manter 	tratamento 
contínuo 	para 	eliminar 	as 
fontes; 	eliminar 	materiais 
porosos 	contaminados; 
eliminar ou 	restringir vasos 
de plantas com cultivo em 
terra, 	ou 	substituir 	pelo 
cultivo 	em 	água 
(hidroponia); 	utilizar 	filtros 
G-1 	na 	renovação 	do 	ar 
externo. 

Protozoários Reservatórios 	de 	água 
contaminada, 	bandejas 	e 
unnidificadores 	 de 
condicionadores 	sem 
manutenção. 

Higienizar o reservatório ou 
manter tratamento contínuo 
para eliminar as fontes. 

Vírus Hospedeiro humano. Adequar 	o 	número 	de 
ocupantes por m 2  de área 
com aumento da renovação 
de ar; evitar a presença de 
pessoas infectadas nos 
ambientes climatizados 

Algas Torres 	de 	resfriamento 	e 
bandejas de condensado. 

Higienizar 	os 	reservatórios 
e bandejas de condensado 
ou 	manter 	tratamento 
contínuo 	para 	eliminar 	as 
fontes. 

Pólen Ar externo. Manter filtragem de acordo 
com NBR-6401 da ABNT 

Artrópodes Poeira caseira. Higienizar 	as 	superfícies 
fixas 	e 	mobiliário, 
especialmente 	 os 
revestidos 	com 	tecidos 	e 
tapetes; 	restringir 	ou 
eliminar 	o 	uso 	desses 
revestimentos. 

Animais Roedores, morcegos e 
aves, 

Restringir 	o 	acesso, 
controlar os roedores, os 
morcegos, ninhos de aves 
e respectivos excrementos. 
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CO Combustão 	(cigarros, 
queimadores 	de 	fogões 	e 
veículos automotores). 

Manter 	a 	captação 	de 	ar 
exterior 	com 	baixa 
concentração 	de 	poluentes; 
restringir 	as 	fontes 	de 
combustão; manter a 
exaustão em áreas em que 
ocorre combustão; eliminar 
a 	infiltração 	de 	CO 
proveniente 	de 	fontes 
externas; 	restringir 	o 
tabagismo 	em 	áreas 
fechadas. 

CO2 Produtos 	de 	metabolismo 
humano e combustão. 

Aumentar a renovação de ar 
externo; 	restringir 	as 	fontes 
de 	combustão 	e 	o 
tabagismo 	em 	áreas 
fechadas; 	eliminar 	a 
infiltração 	de 	fontes 
externas. 

NO2  Combustão. Restringir 	as 	fontes 	de 
combustão; 	manter 	a 
exaustão em áreas em que 
ocorre combustão; impedir a 
infiltração 	de 	NO2  
proveniente 	de 	fontes 
externas; 	restringir 	o 
tabagismo 	em 	áreas 
fechadas. 

03  Máquinas 	copiadoras 	e 
impressoras a laser. 

Adotar medidas 	específicas 
para reduzir a contaminação 
dos ambientes interiores, 
com exaustão do ambiente 
ou enclausuramento em 
locais 	exclusivos 	para 	os 
equipamentos 	 que 
apresentem 	grande 
capacidade de produção de 
03. 

Formaldeido Materiais 	de 	acabamento, 
mobiliário, cola, produtos de 
limpeza donnissanitários 

Selecionar os 	materiais 	de 
construção, 	acabamento 	e 
mobiliário que possuam ou 
emitam menos formaldeído; 
usar 	 produtos 
domissanitários 	que 	não 
contenham formaldeído. 



Material 
particulado 

Poeira e fibras. Manter filtragem 	de 	acordo 
com 	NBR-6402 da ABNT; 
evitar 	isolamento 	termo- 
acústico 	que 	possa 	emitir 
fibras 	minerais, 	orgânicas 
ou 	sintéticas 	para 	o 
ambiente 	climatizado; 
reduzir as fontes internas e 
externas; 	higienizar 	as 
superfícies 	fixas 	e 
mobiliários sem o uso de 
vassouras, 	escovas 	ou 
espanadores; 	selecionar os 
materiais 	de 	construção 	e 
acabamento 	com 	menor 
porosidade; adotar medidas 
específicas 	para 	reduzir 	a 
contaminação 	dos 
ambientes 	interiores 	(vide 
biológicos); 
restringir 	o 	tabagismo 	em 
áreas fechadas. 

Fumo de 
tabaco 

Queima de cigarro, charuto, 
cachimbo, etc. 

Aumentar a 	quantidade 	de 
ar 	externo 	admitido 	para 
renovação 	e/ou 	exaustão 
dos 	poluentes; 	restringir 	o 
tabagismo 	em 	áreas 
fechadas. 

COV Cera, 	mobiliário, 	produtos Selecionar os 	materiais 	de 
usados 	em 	limpeza 	e 
domissanitários, 	solventes, 
materiais 	de 	revestimento, 
tintas, colas, etc. 

construção, 	acabamento, 
mobiliário; usar produtos de 
limpem e domissanitários 
que não contenham COV ou 
que não apresentem alta 
taxa 	de 	volatilização 	e 
toxicidade. 

COS-V Queima de combustíveis e Eliminar a contaminação por 
utilização de pesticidas. fontes pesticidas, 	inseticidas 

e a queima de combustíveis; 
manter 	a 	captação 	de 	ar 
exterior 	afastada 	de 
poluentes. 

COV — Compostos Orgânicos Voláteis. 
COS-V— Compostos Orgânicos Semi-Voláteis. 

Observações - Os poluentes indicados são aqueles de maior ocorrência nos ambientes de interior, de efeitos conhecidos 
na saúde humana e de mais fácil detecção pela estrutura laboratorial existente no país. 

Outros poluentes que venham a ser considerados importantes serão incorporados aos indicados, desde que 
atendam ao disposto no parágrafo anterior. 

VI— AVALIAÇÃO E CONTRCLE 

Recomenda que sejam adotadas para fins de avaliação e controle do ar ambiental interior dos ambientes 
climatizados de uso coletivo, as seguintes Normas Técnicas 001, 002, 003 e 004. 

Na elaboração de relatórios técnicos sobre qualidade do ar interior, é recomendada a NBR-10.719 da ABNT - 
Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

1 World Health Organization. Indoor air quality: biological contaminants; Copenhagen, Denmark, 1983 ( European 
Series n° 31). 
2 American Society of Hearting, Refreigerating and Air Conditioning Engineers, Inc. ASHARAE Standard 62 - 
Ventilation for Acceptable lndoor Air Quality, 2001 
3 Kulcsar Neto, F & Siqueira, LFG. Padrões Referenciais para Análise de Resultados de Qualidade Microbiológica 
do Ar em Interiores Visando a Saúde Pública no Brasil — Revista da Brasindoor. 2 (10): 4-21,1999. 

4  Conselho Nacional do Meio Ambiente— CONAMA Resolução n.° 03 de 28/06 / 1990. 
s ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas, NBR 6401 — Instalações Centrais de Ar Condicionado para 

Conforto — Parâmetros Básicos de Projeto, 1980. 



Calibração: Semestral Exatidão: ± 0,02 1/min. 
Precisão: ± 99,92% 

Amostrador: Impactador de 1, 2 ou 6 estágios. 
Meio de Cultivo: Agar Extrato de Malte, Agar Sabouraud Dextrose a 4%, 
Agar Batata Dextrose ou outro, desde que cientificamente validado. 
Taxa de Vazão:fixa entre 25 a 35 1/min, sendo recomendada 28,31/min. 
Tempo de Amostragem: de 5 a 15 minutos, dependendo das 
especificações do amostrador. Volume Mínimo: 1401 
Volume Máximo: 500 1 
Embalagem: Rotina de embalagem para proteção da amostra com nível 
de biossegurança 2 (recipiente lacrado, devidamente identificado com 
símbolo de risco biológico) 
Transporte: Rotina de embalagem para proteção da amostra com nível de 
biossegurança 2 (recipiente lacrado, devidamente identificado com 
símbolo de risco biológico) 
Nota: Em áreas altamente contaminadas, pode ser recomendável uma 
amostragem com tempo e volume menores. 

Siqueira, LFG & Dantas, EHM. Organização e Métodos no Processo de Avaliação da Qualidade do Ar de Interiores - 
Revista da Brasindoor, 3(1): 19-26, 1999. 
7 Aquino Neto, F.R; Brickus, L.S.R. Padrões Referenciais para Análise de Resultados da Qualidad 
de Interior Visando a Saúde Pública. Revista da Brasindoor, 3(2):4 -15,1999 iha SO 

NORMA TÉCNICA 001 	 Pesoe 531,  
Soriia Maria S fI 

Qualidade do Ar Ambiental Interior. Método de Amostragem e Análise de Bioaerosol em Ambiente tigfflono 996  

MÉTODO ANALÍTICO  
OBJETIVO: Pesquisa, monitoramento e controle ambiental da possível colonização, multiplicação e disseminação de 
fungos em ar ambiental interior. 

s 
ra 

DEFINIÇÕES: 
Bioaerosol: Suspensão de microorganismos (organismos viáveis) dispersos no ar. 
Marcador epidemiológico: Elemento aplicável à pesquisa, que determina a qualidade do ar ambiental. 

APLICABILIDADE: Ambientes de interior climatizados, de uso coletivo, destinados a ocupações comuns (não especiais). 

MARCADOR EPIDEMIOLÓGICO: Fungps viáveis. 

MÉTODO DE AMOSTRAGEM: Amostrador de ar por impactação com acelerador linear. 

• PERIODICIDADE: Semestral. 

FICHA TÉCNICA DO AMOSTRADOR: 

• 	ESTRATÉGIA DE AMOSTRAGEM: 
• selecionar 01 amostra de ar exterior localizada fora da estrutura predial na altura de 1,50 m do nível da rua. 

• Definir o número de amostras de ar interior, tomando por base a área construída climatizada dentro de uma mesma 
edificacã o e razão social seguindo a tabela abaixo: 

'Área construída (m f Número mínimo de amostras 

Até 1.000 1 
1.000 a 2.000 3 
2.000 a 3.000 5 
3.000 a 5.000 8 
5.000a 10.000 12 
10.000a 15.000 15 
15.000 a 20.000 18 
20.000 a 30.000 21 
Acima de 30.000 25 

do 

• as unidades funcionais dos estabelecimentos com características epidenniológicas diferenciadas, tais como serviço 
médico, restaurantes, creches e outros, deverão ser amostrados isoladamente. 
• os pontos amostrais deverão ser distribuídos uniformemente e coletados com o amostrador localizado na altura de 1,5 m 
do piso, no centro do ambiente ou em zona ocupada. 

PROCEDIMENTO LABORATORIAL: Método de cultivo e quantificação segundo normatizações universalizadas. Tempo 
mínimo de incubação de 7 dias a 25 °C., permitindo o total crescimento dos fungos. 
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BIBLIOGRAFIA: "Standard Methods for Exannination of Water and Wastewater". 
17 th ed. APHA, AVVVVA, WPC.F; "The United States Pharmacopeia". USP, XXIII ed., NF XVIII, 1985. 
NIOSH- National Institute for Occupational Safety and Health, NIOSH Manual of 
BIOAEROSOL SAMPLING (Indoor Air) 0800, Fourth Edition. 
IRSST — Institute de Recherche en Santé et en Securité du Travail du Quebec, Canada, 1994. 
Members of the Technicael Advisory Committee on Indoor Air Quality, Commission of Public Health Mi 
Environment —Guidelines for Good Indoor Air Quality in Office Premises, Singapore. 
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NORMA TÉCNICA 002 

Qualidade do Ar Ambiental Interior. Método de Amostragem e Análise da Concentração de 
Ambientes Interiores. 

Dióxido de Carbono em 

MÉTODO ANALíTICO 

OBJETIVO: Pesquisa, monitoramento e controle do processo de renovação de ar em ambientes climatizados. 

APLICABILIDADE: Ambientes interiores climatizados, de uso coletivo. 

MARCADOR EPIDEMIOLÓGICO: Dióxido de carbono ( CO). 

1110 	

MÉTODO DE AMOSTRAGEM: Equipamento de leitura direta. 

PERIODICIDADE: Semestral. 

FICHA TÉCNICA DOS AMOSTRADORES: 

Amostrador: Leitura Direta por meio de sensor infravermelho não 
dispersivo ou célula eletroquímica. 

Cal ibração: 	Anual 	ou 	de 
acordo com especificação do 
fabricante. 

Faixa: de O a 5.000 ppm. 
Exatidão: ± 50 ppnn + 2% do valor 
medido 

• 

ESTRATÉGIA DE AMOSTRAGEM: 
• Definir o número de amostras de ar interior, tomando por base a área construída climatizada dentro de uma mesma 
edificação e razão social, seguindo a tabela abaixo: 

Área construída (m 2) Número mínimo de amostras 

Até 1.000 1 
1.000 a 2.000 3 
2.000 a 3.000 5 
3.000 a 5.000 8 
5.000 a 10.000 12 
10.000 a 15.000 15 
15.000 a 20.000 18 
20.000 a 30.000 21 
Acima de 30.000 25 

• as unidades funcionais dos estabelecimentos com características epidemiológ cas diferenciadas, tais como serviço 
médico, restaurantes, creches e outros, deverão ser amostrados isoladamente. 
• os pontos amostrais deverão ser distribuídos uniformemente e coletados com o amostrador localizado na altura de 1,5 m 
do piso, no centro do ambiente ou em zona ocupada. 

PROCEDIMENTO DE AMOSTRAGEM: As medidas deverão ser realizadas em horários de pico de utilização do ambiente. 

NORMA TÉCNICA 003 

Qualidade do Ar Ambiental Interior. Método de Amostragem. Determinação da Temperatura, Umidade e Velocidade do Ar 
em Ambientes Interiores. 

MÉTODO ANALÍTICO 

OBJETIVO: Pesquisa, nnonitoramento e controle do processo de climaízação de ar em ambientes climatizados. 

APLICABILIDADE: Ambientes interiores climatizados, de uso coletivo. 



• 

MARCADORES: Temperatura do ar ( °C) 
Umidade do ar ( % ) 
Velocidade do ar ( m/s ) . 

MÉTODO DE AMOSTRAGEM: Equipamentos de leitura direta. Termo-higrômetro e Anemômetro. 
PERIODICIDADE: Semestral. 

FICHA TÉCNICA DOS AMOSTRADORES: 

Amostrador: Leitura Direta — Termo-higrômetro. 
Princípio de operação: Sensor de temperatura do tipo termo-resistência. 
Sensor de umidade do tipo capacitivo ou por condutikidade elétrica. 

   

Calibração: Anual 

 

Faixa: 0° C a 70° C de temperatura 
5% a 95 % de umidade 

Exatidão: ± 0,8 ° C de temperatura 
5% do valor medido de 

umidade 

   

Amostrador: Leitura Direta —Anemômetro. 
Princípio de operação: Preferencialmente de sensor de velocidade do ar 

do tipo fio aquecido ou fio térmico. 

Calibração: Anual 

 

Faixa: de O a 10 m/s 
Exatidão: ± 0,1 m/s ±4% do valor medido 

   

ESTRATÉGIA DE AMOSTRAGEM: 
• Definir o número de amostras de ar interior, tomando por base a área construída climatizada dentro de uma mesma 
edificação e razão social, seguindo a tabela abaixo: 

Àrea construída (m2) Número mínimo de amostras 

Até 1.000 1 
1.000 a 2.000 3 
2.000 a 3.000 5 
3.000 a 5.000 8 
5.000a 10.000 12 
10.000 a 15.000 15 
15.000 a 20.000 18 
20.000 a 30.000 21 
Acima de 30.000 25 

• as unidades funcionais dos estabelecimentos com características epidenniológicas diferenciadas, tais como serviço 
médico, restaurantes, creches e outros, deverão ser amostrados isoladamente. 

• os pontos amostrais deverão ser distribuídos uniformemente e coletados com o amostrador localizado na altura de 1,5 m 
do piso, no centro do ambiente ou em zona ocupada, para o Termohigrômetro e no espectro de ação do difusor para o 

Anemômetro. 

Norma Técnica 004 

Qualidade do Ar Ambiental Interior. Método de Amostragem e Análise de Concentração de Aerodispersóides em 
Ambientes Interiores. 

MÉTODO ANALÍTICO 
OBJETIVO: Pesquisa, nnonitoramento e controle de aerodispersóides totais em ambientes interiores climatizados. 

APLICABILIDADE: Ambientes de interior climatizados, de uso coletivo, destinados a ocupações comuns (não especiais). 

MARCADOR EPIDEMIOLÓG ICO: Poeira Total (4/m 3 ). 

MÉTODO DE AMOSTRAGEM: Coleta de aerodispersóides por filtração (MB -3422 da ABNT). 

PERIODICIDADE: Semestral. 

FICHA TÉCNICA DO AMOSTRADOR: 



Amostrador: Unidade de captação constituída por filtros de PVC, diâmetro 
de 37 mm e porosidade de 5 grl de diâmetro de poro específico para 
poeira total a ser coletada; Suporte de filtro em disco de celulose; Porta-
filtro em plástico transparente com diâmetro de 37 mm. 
Aparelhagem: Bomba de amostragem, que mantenha ao longo do período 
de coleta, a vazão inicial de calibração com variação de 5%. 
Taxa de Vazão: 1,0 a 3,01/min, recomendado 2,0 1/min. 
Volume Mínimo: 50 I 
Volume Máximo: 4001 
Tempo de Amostragem: relação entre o volume captado e a taxa de vazão 
utilizada 
Embalagem: Rotina 

Calibração: Em cada procedimento de coleta 
se operado com bombas diafragmáticas 

Exatidão: ± 5% do \olor 
medido 

ESTRATÉGIA DE AMOSTRAGEM: 
• Definir o número de amostras de ar interior, tomando por base a área construída climatizada dentro de uma mesma 
edificação e razão social, seguindo a tabela abaixo: 

Área construída (ml Número mínimo de amostras 

Até 1.000 1 
1.000 a 2.000 3 
2.000 a 3.000 5 
3.000 a 5.000 8 
5.000 a 10.000 12 
10.000 a 15.000 15 
15.000 a 20.000 18 
20.000 a 30.000 21 
Acima de 30.000 25 

• as unidades funcionais dos estabelecimentos com características epidemiológicas diferenciadas, tais como serviço 
médico, restaurantes, creches e outros, deverão ser amostrados isoladamente. 
• os pontos amostrais deverão ser distribuídos uniformemente e coletados com o amostrador localizado na altura de 1,5 m 
do piso, no centro do ambiente ou em zona ocupada. 

PROCEDIMENTO DE COLETA: MB-3422 da ABNT. 
PROCEDIMENTO DE CAL1BRAÇÃO DAS BOMBAS: NBR- 10.562 da ABNT 
PROCEDIMENTO LABORATORIAL: NHO 17 da FUNDACENTRO 

VII - INSPEÇÃO 

Recomenda que os órgãos competentes de Vigilância Sanitária com o apoio de outros órgãos governamentais, 
organismos representativos da comunidade e dos ocupantes dos ambientes climatizados, utilizem esta Orientação Técnica 
como instrumento técnico referencial, na realização de inspeções e de outras ações pertinentes nos ambients 
climatizados de uso publico e coletivo. 

VIII — RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Recomenda que os proprietários, locatários e prepostos de estabelecimentos com ambientes ou conjunto de 
ambientes dotados de sistemas de climatização com capacidade igual ou superior a 5 TR (15.000 kcal/h = 60.000 BTU/h), 
devam manter um responsável técnico atendendo ao determinado na Portaria GM/MS n° 3.523/98, além de desenvolver 
as seguintes atribuições: 

a) providenciar a avaliação biológica, química e física das condições do ar interior dos ambientes climatizados; 
b) promover a correção das condições encontradas, quando necessária, para que estas atendam ao estabelecido no 

Art. 40  desta Resolução; 
c) manter disponível o registro das avaliações e correções realizadas; e 
d) divulgar aos ocupantes dos ambientes climatizados os procedimentos e resultados das atividades de avaliação, 

correção e manutenção realizadas. 

Em relação aos procedimentos de amostragem, medições e análises laboratoriais, considera-se como responsável 
técnico, o profissional que tem competência legal para exercer as atividades descritas, sendo profissional de nível superior 
com habilitação na área de química (Engenheiro químico, Químico e Farmacêutico) e na área de biologia (Biólogo, 
Farmacêutico e Biomédico) em conformidade com a regulamentação profissional vigente no país e comprovação de 
Responsabilidade Técnica -RT, expedida pelo órgão de Classe. 

As análises laboratoriais e sua responsabilidade técnica devem obrigatoriamente estar desvinculadas das 
atividades de limpeza, manutenção e comercialização de produtos destinados ao sistema de climatização. 
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Lein 2  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e espwlficas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limitas dos imóveis, revoga a Lei ng 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais .  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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9 Componentes - Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE. 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código. 

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. 

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen -
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e 
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9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

alojamento de animais transmissores de moléstias, obse 
Processet 

das as Normas específicas emanadas do órgão munici4onia 
Maria S. Ferreira 

competente. 	
eq. 100 996 _ 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 



mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen -

te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências Unifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mecânicos 
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios. 



9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 rri (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente ,  

pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 
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a) estar situado em local a eles acessível; 
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa; 
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por,1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros); 
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas. 

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical. 

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar. 

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros). 

9.5.6 O heti de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa. 

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hal; considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeira 

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dê desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade. 
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata- Onia '`..J 
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mento adequado, para retardamento da combustão. 	 S Ferreira  
9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 

geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, Garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 
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PROJETO DE LEI 01-0443/2005 dos Vereadores Aurélio Miguel (PL) e 
Russomanno (PP) 
"Inclui o item 10.12.6 na Lei n 0  11.228/92 e Decreto Regulannentador n 0  32.329/92, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Inclui o item 10.12.6 na Lei n 0  11.228/92 e Decreto Regulamentador n 0  
32.329/92, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
"10.12.6 Nas edificações prediais deverão ser previstos sistemas de captação de 
águas, provenientes de condensação produzida por equipamentos de ar condicionado, 
split, trocadores de calor ou similares. 
O critério adotado deverá ser incorporado ao conjunto arquitetônico da edificação. A 
projeção do dispositivo captador de águas complementares obedecerá ao item 10.12 - 
Saliências e Obras completares à Edificação". 
Art. 2° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 22/06/2011, pág. 101 

PROJETO DE LEI 01-00299/2011 do Vereador Juscelino Gadelha 
"Dispõe sobre a realização trimestral de Fiscalização da Qualidade do Ar nos locais que 
especifica no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Artigo 1 0  - Fica a Municipalidade obrigada a realizar trimestralmente Fiscalização da 
Qualidade do Ar em Shopping Centers e Hipermercados localizados no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo Único - A fiscalização mencionada no caput deste artigo ficará a cargo da 
Coordenadoria em Vigilância em Saúde - Covisa. 
Artigo 2 0  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Artigo 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias. 
Artigo 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, junho de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, pág. 65 
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tOr PROJETO DE LEI 01-00350/2011 do Vereador Juscelino Gadelha • 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de limpeza de ar condicionado nos locais que 
especifica no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Artigo 1 0  - Ficam os Shoppings Centers, Hipermercados e Hospitais, localizados no 
Município de São Paulo, obrigados a realizar anualmente limpeza de ar condicionado. 
Parágrafo Único — Para a limpeza de ar condicionado devem ser observadas as 
determinações do artigo 5 0  da Portaria no 3.523/GM, 28 de agosto de 1998, do 
Ministério da Saúde. 
Artigo 20  - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria suplementada se necessário. 
Artigo 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 dias. 
Artigo 40  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, julho de 2011. As Comissões competentes." 
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